
Reunião de ontem do 
CNMP durou cerca de 
oito horas: unanimidade 

Leonardo Bandarra: promotor continua recebendo salário normalmente 
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Acusado de corrupção, 
Bandarra é afastado 

» ANA MARIA CAMPOS 

O s promotores de Justiça 
Leonardo Bandarra e De-
borah Guerner estão im-
pedidos temporariamen- 

te de despachar em seus gabinetes 
no Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios (MPDFT). Por 
unanimidade, ontem à noite o 
Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP) decidiu afastá-los 
dos cargos enquanto durar o pro-
cesso administrativo disciplinar 
em que são suspeitos de falta fun-
cional devido a denúncias de favo-
recimento ao ex-governador José 
Roberto Arruda e dos crimes de 
extorsão, concussão, formação 
de quadrilha e vazamento de in-
formações sigilosas. Na sessão 
extraordinária, convocada pelo 
procurador-geral da República, 
Roberto Gurgel, os conselheiros 
resolveram também ampliar o 
objeto da investigação na esfera 
administrativa. Eles já são alvo 
de três ações penais, propostas 
pelo procurador regional da Re-
pública Ronaldo Albo. 

O novo tema a ser apurado pe-
lo CNMP trata de uma suposta in-
terferência de Bandarra na atua-
ção do promotor Mauro Faria de 
Lima. Em maio do ano passado, o 
então procurador-geral de Justiça 
do DF se reuniu com o promotor e 
com Arruda para tratar do proces-
so em que o colega investigava o  

então comandante-geral da Poli-
cia Militar, Antônio Cerqueira. O 
oficial foi denunciado por contra-
tação irregular de uma concessio-
nária de veículos encarregada da 
revisão da frota da PM. 

A pedido de Arruda, Bandarra 
tentou convencer Mauro Faria a 
evitar a apresentação da denúncia 
na véspera da festa de comemora-
ção dos 200 anos da Polícia Mili-
tar. Para o promotor Mauro de Li-
ma, que prestou depoimento no 
CNMP, houve uma interferência 
indevida de Bandarra em seu tra-
balho. O episódio resultou em no-
va frente de investigação criminal 
e a partir de ontem também será 
avaliado pelo Conselho Nacional. 

Outro tema que será abordado 
pelo CNMP se refere à denúncia 
de que Bandarra e Deborah Guer-
ner tentaram extorquir Arruda. 
Os dois promotores teriam atua-
do juntos em uma investida con-
tra o ex-governador. Em julho do 
ano passado, quatro meses antes 
da deflagração da Operação Cai-
xa de Pandora, Deborah teria exi-
gido R$ 2 milhões de Arruda para 
evitar a divulgação da gravação 
em que ele aparece recebendo 
dinheiro de Durval Barbosa, o 
delator da Caixa de Pandora. 

A advogada de Bandarra, Ga-
briela Benfica, exibiu no plená-
rio trechos do depoimento con-
cedido por Arruda ao próprio 
CNMP em que o ex-governador  

acusa Deborah e livra o ex-chefe 
do Ministério Público do DE 
"Fui achacado pela Dra. Debo-
rah. Ponto. Isso não há dúvida", 
afirmou Arruda. Sobre Bandar-
ra, a declaração foi outra: "Rela-
ções minhas com o dr. Bandarra 
sempre foram muito corretas". 

Em outro trecho exibido, Arru-
da sustenta que recebeu Deborah 
Guerner a pedido do então vice-
governador Paulo Octávio e de 
Durval Barbosa. "Recebi insisten-
tes pedidos do vice-governador e 
de Durval para que recebesse De-
borah." O ex-governador disse 
ainda que o encontro com a pro-
motora, em que teria sofrido a ex-
torsão, foi muito ruim, o pior que 

A promotora Deborah Guerner, 
que também foi afastada do MP 

manteve enquanto esteve à frente 
do GDE O ex-executivo da Paulo 
Octávio Empreendimentos Mar-
celo Carvalho foi denunciado 
junto com Bandarra e Deborah 
Guerner pelo procurador Ronal-
do Albo. As ações penais trami-
tam no Tribunal Regional Federal 
(TRF) da la Região. 

Salário mantido 

Presidente do CNMP, Roberto 
Gurgel admitiu que a decisão foi 
difícil, mas o orgão teria cumprido 
a sua missão institucional. O afas-
tamento cautelar de Bandarra e 
Deborah Guerner foi defendido 
pela comissão responsável pela 
investigação; pelo relator do caso, 
Luiz Moreira, e pelo corregedor 
nacional do MB Sandro Neis, além 
dos demais conselheiros. Eles de-
verão ficar suspensos do trabalho, 
com o salário mantido, no perío-
do de 120 dias, ou enquanto dura-
rem as investigações. O CNMP 
ampliou ontem em mais 30 dias 
os trabalhos de apuração. O prazo 
começa a contar a partir de 6 de 
dezembro e será suspenso duran-
te o recesso de fim de ano, entre 20 
de dezembro e 2 de janeiro. 

Na primeira parte da sessão, 
os conselheiros rejeitaram três 
questionamentos feitos pela de-
fesa de Bandarra e Deborah. Eles 
pediram para adiar a sessão de  

ontem e arguiram a suspeição 
do presidente do Conselho Fe-
deral da Ordem do Brasil, Ophir 
Cavalcante, além da comissão 
responsável pela investigação. 
Ophir não tem voto no CNMP, 
mas tem a prerrogativa de de-
fender posições no plenário. 

Nas últimas semanas, à medi-
da em que as denúncias se agrava-
vam, ele deu entrevistas sobre o 
possível afastamento cautelar dos 
dois promotores. Ao contestar a 
suspeição, o presidente da OAB 
disse que agia em defesa da corre-
ta aplicação da Constituição. "A 
Ordem não vai servir apenas de 
adorno nos conselhos. Isso não 
acontecia nem mesmo na época 
da ditadura", afirmou. 

Durante duas horas, a sessão 
prosseguiu fechada para que o re-
lator do caso pudesse apresentar 
provas que estão sob sigilo judi-
cial. São as gravações feitas pelas 
câmeras instaladas na casa de De-
borah Guerner que registram con-
versas dela com o marido, Jorge 
Guerner, e encontros com Ban-
darra. A defesa do promotor sus-
tenta que todas as acusações con-
tra ele são presumidas. Não have-
ria qualquer prova direta de parti-
cipação dele em crimes. O advo-
gado de Deborah, Pedro Paulo 
Guerra de Medeiros, defende a 
aposentadoria da promotora por 
invalidez porque ela teria proble-
mas de saúde mental. 


